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- RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DE EDITAL -
Referência: Pregão Presencial nº 52/2012
Impugnante: TERRA VIAGENS E TURISMO LTDA.
I - RELATÓRIO


A Câmara Municipal de Belo Horizonte (doravante denominada simplesmente CMBH) publicou edital para a realização de licitação na modalidade Pregão Presencial, registrado sob o número 52/2012, cujo objeto é a “contratação de empresa para a prestação de serviços de buffet, dos tipos cofee break e lanches”.


Publicado o instrumento convocatório, a empresa TERRA VIAGENS E TURISMO LTDA. apresentou impugnação, nos termos do art. 41 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, requerendo a alteração do edital pelo motivo a seguir exposto.


Argumenta a impugnante, em síntese, que a solicitação do Alvará de Autorização Sanitária para a habilitação, como um documento de qualificação técnica, é uma exigência desnecessária e que restringe a competição. 
O Pregoeiro responde à impugnação, nos termos legais, e conforme os fundamentos a seguir.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, o Pregoeiro reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93.

Quanto à alegação da impugnante, demonstrará o Pregoeiro que ela não encontra acolhida na legislação que rege os processos licitatórios e nas normas contidas no edital respectivo.
A Lei nº 8.666/1993 é por demais clara em admitir a exigência, na fase de habilitação, do seguinte:

 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.”
 

 

No caso da Lei nº 7.031/1996, a mesma prevê que:

 

“Art. 19 - Os estabelecimentos de que tratam os incisos I e II, e aqueles citados entre as letras "a" e "f" do inciso III do art. 18 somente funcionarão quando devidamente autorizados pelo órgão gestor da saúde do Município que, após a respectiva vistoria e atendidas todas as exigências legais, fornecerá o Alvará de Autorização Sanitária. (...)

 

Art. 18 - Constituem unidades, estabelecimentos e atividades de interesse da saúde:

I - os de produção, acondicionamento, comercialização, dispensação, armazenamento, manipulação, beneficiamento, análise e distribuição dos produtos relacionados no art. 14 desta Lei; (...).

 

Art. 14 - São produtos de interesse da saúde, sujeitos ao controle e fiscalização da autoridade sanitária competente:

IV - alimentos e bebidas; (...).”
 

 

A impugnante argumenta que a exigência editalícia só seria cabível se o objeto licitado fosse “a contratação de empresas exclusivamente manipuladoras de alimentos” (grifo e negrito nossos).

  

Essa pretensa exclusividade não consta de nenhuma das duas leis citadas, satisfazendo a ambas o simples exercício da atividade, ainda que agregada a outras e mesmo que periférica a essas últimas.

  

É o fato de se praticar qualquer daqueles atos citados no art. 18, I, da Lei nº 7.031/1996 (“produção, acondicionamento, comercialização, dispensação, armazenamento, manipulação, beneficiamento, análise e distribuição”) que ensejará a obrigação de se ter o Alvará, o que, por conseguinte, viabiliza a exigência respectiva no âmbito da licitação.

 

 

O serviço de buffet envolve exatamente as atividades de comercialização e manipulação, além, talvez, de dispensação (distribuição) e beneficiamento, dependendo, nesses últimos casos, do conjunto de obrigações entregue à empresa.
Cabe ressaltar o disposto no subitem 8.4 do ANEXO VI do edital do Pregão Presencial nº 52/2012:
“8.4 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente Contrato.”
O artigo 72 da Lei nº 8.666/1993, por sua vez, estabelece que: “o contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.” (grifo e negrito nossos). O edital supracitado não prevê em seus dispositivos a possibilidade de subcontratação de serviços por parte da empresa, ou seja, a contratada deverá comercializar e manipular diretamente os alimentos.
  

Assim, a exigência do Alvará de Autorização Sanitária é legal e mesmo necessária, diante do que reza a legislação sanitária.

 

Com isso, a CMBH estará regular e legalmente resguardada na eventualidade de um incidente envolvendo a ingestão de alimento com seu prazo de validade vencido, mal elaborado ou mesmo deteriorado. Tal exigência é, desta forma, necessária na medida em que a CMBH é também responsável, se bem que indiretamente, por qualquer fato que possa vir a prejudicar ou comprometer a saúde de todos aqueles que venham a degustar os alimentos oferecidos pela contratada.
Portanto, levando-se em conta o fato de que os alimentos serão obrigatoriamente manuseados e/ou manipulados antes de serem oferecidos à degustação, é imprescindível que a prestadora do serviço tenha sempre o documento de inspeção sanitária devidamente atualizado, como prova de que as condições de higiene estejam sendo atendidas. Assim, na medida em que a empresa tenha o respaldo da Vigilância Sanitária para funcionar, a sua responsabilidade também ficará naturalmente minimizada em qualquer problema que possa eventualmente ocorrer com as pessoas que venham a degustar algum alimento a lhes ser oferecido. 
Registre-se, a propósito, que exigência de mesma natureza é parte integrante de editais de inúmeros outros órgãos, os quais também têm por objeto a prestação de serviços de BUFFET (alguns com amplitude maior, outros com amplitude menor, mas, todos eles relacionados ao mesmo objeto), a exemplo dos órgãos abaixo citados, que foram localizados em uma rápida pesquisa na internet:
● Caixa Econômica Federal —› Pregão Eletrônico nº 033/7062-2012;

● Justiça Federal no Estado do Ceará —› Pregão Presencial nº 11/2012;

● Governo do Estado do Rio de Janeiro - Fundação CECIERJ —› Pregão Eletrônico nº 15/2012;

● Secretaria de Estado da Casa Civil de Goiás —› Pregão Eletrônico nº 033/2012;

● Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Belo Horizonte —› Pregão Presencial nº 05/2011;

● Procuradoria Geral da República do Distrito Federal —› Pregão Eletrônico nº 06/2012;

● Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais —› Pregão Presencial nº 13/2012;

● Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco —› Pregão Presencial nº 15/2012.  

Assim, diante de toda a explanação feita neste documento, fica demonstrado que a exigência do Alvará de Autorização Sanitária é perfeitamente compatível com o objeto a ser contratado e encontra amparo nas normas da Vigilância Sanitária e na Lei 8.666/1993, confirmando, desta maneira, que nada deverá ser alterado no instrumento convocatório relativo ao Pregão Presencial nº 52/2012, por estar o mesmo amparado nos princípios e disposições legais que regem a matéria. 
III - DECISÃO

Pelo exposto, decide o Pregoeiro da Câmara Municipal de Belo Horizonte, NEGAR PROVIMENTO, na íntegra, à impugnação apresentada pela empresa TERRA VIAGENS E TURISMO LTDA. ao edital do Pregão Presencial nº 52/2012.
Belo Horizonte, 15 de janeiro de 2013.
CRISTIANO RICARDO PEREIRA
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